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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO Nº 9.245, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026.

“Autor iza  a  SAECIL  a  abr i r
Créditos  Suplementares  e  dá
outras  providências.”

O  Prefeito  do  Município  de  Leme,  no  uso  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  e  em
consonância com a Lei Orçamentária Anual n° 4.491, de 25
de novembro de 2025,

DECRETA:
Art. 1° Fica a SAECIL autorizada a abrir no orçamento

vigente  créditos  suplementares  no  valor  total  de  R$
420.000,00  (Quatrocentos  e  vinte  mil  reais)  nas
seguintes dotações orçamentárias:

UG FR Cód. Aplicação Cód. reduzido Funcional Programática Valor

03 04 110.0000 694 030101.171220041.1.004 –
4.4.90.61.00

R$ 10.000,00

03 04 110.0000 731 030102.175120045.2.160 –
3.3.90.39.00

R$ 140.000,00

03 04 110.0000 733 030102.175120045.2.161 –
3.3.90.30.00

R$ 50.000,00

03 04 110.0000 734 030102.175120045.2.161 –
3.3.90.39.00

R$ 60.000,00

03 04 110.0000 737 030102.175120045.2.163 –
3.3.90.30.00

R$ 160.000,00

TOTAL: R$ 420.000,00

Art.  2°  A  cobertura  dos  créditos  orçamentários
suplementares  abertos  pelo  artigo  anterior  ocorrerá
mediante anulação parcial, conforme previsto no Artigo 43,
§ 1°, inciso III, da Lei Federal n° 4.320/64, nas seguintes
dotações:

UG FR Cód. Aplicação Cód. reduzido Funcional Programática Valor

03 04 110.0000 722 030102.175120045.2.158 –
3.3.90.39.00

R$ 75.000,00

03 04 110.0000 732 030102.175120045.2.160 –
4.4.90.52.00

R$ 50.340,00

03 04 110.0000 735 030102.175120045.2.161 –
4.4.90.52.00

R$ 124.660,00

03 04 110.0000 738 030102.175120045.2.163 –
3.3.90.39.00

R$ 170.000,00

TOTAL: R$ 420.000,00

Art. 3° Ficam alterados e atualizados, por meio deste
Decreto, os anexos do Plano Plurianual (PPA),  da Lei  de
Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  e  da  Lei  Orçamentária
Anual  (LOA) do exercício de 2026, aprovados pelas Leis
Municipais  n°  4.490/2025,  4.426/2025 e 4.491/2025,  em
decorrência do crédito suplementar aberto por este ato.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Leme, 25 de setembro de 2026.
CLAUDEMIR APARECIDO BORGES

...........................................................................................................
DECRETO Nº 9.246, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026.

“Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional suplementar

e dá outras providências.”

O Prefeito do Município de Leme, Estado de São Paulo,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e em
consonância com a Lei Orçamentária Anual nº 4.491,
de 25 de novembro de 2025,

DECRETA:
Art.  1º  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir

crédito  adicional  suplementar  no  valor  total  de  R$
645.500,00  (seiscentos  e  quarenta  e  cinco  mil  e
quinhentos reais), no orçamento vigente, nas seguintes
dotações orçamentárias:
Suplementação

UG
Fonte de
Recurso

Código
de
Aplicação

Funcional Programática
Código
Reduzido

Valor

8 1 510.000 02.12.05-082450028.2.118000-3.3.50.43 562 R$ 50.000,00

8 1 510.000 02.12.05-082450028.2.119000-3.3.50.43 566 R$ 321.000,00

0 1 110.000 02.18.01-133920038.2.137000-3.3.90.39 667 R$ 250.000,00

Total Excesso - Art. 43, §1º, II – Lei 4.320/64 R$ 621.000,00

UG
Fonte de
Recurso

Código
de
Aplicação

Funcional Programática
Código
Reduzido

Valor

5 2 220.019 02.08.01-123610013.1.017000-3.3.90.39 4990 R$ 4.500,00

0 1 110.000 02.09.01-154520018.2.051000-3.3.90.39 262 R$ 20.000,00

Total Anulação - Art. 43, §1º, III – Lei 4.320/64 R$ 24.500,00

TOTAL R$ 645.500,00

Art. 2º O crédito aberto no artigo 1º, no valor de R$
621.000,00 (seiscentos e vinte e um mil reais), será
coberto  com  recursos  decorrentes  de  excesso  de
arrecadação, nos termos do art. 43, §1º, inciso II, da Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º O crédito aberto no artigo 1º, no valor de R$
24.500,00 (vinte e quatro mil  e quinhentos reais),
será  coberto  com  recursos  decorrentes  de  anulação
parcial, nos termos do art. 43, §1º, inciso III, da Lei Federal
nº 4.320, de 17 de março de 1964, das seguintes dotações
orçamentárias:
Redução

UG
Fonte de
Recurso

Código
de
Aplicação

Funcional Programática
Código
Reduzido

Valor

5 2 220.019 02.08.01-123610013.1.017000-4.4.90.52 4991 R$ 4.500,00

0 1 110.000 02.09.01-154520018.2.051000-3.3.90.39 261 R$ 20.000,00

Total Anulação - Art. 43, §1º, III – Lei 4.320/64 R$ 24.500,00

TOTAL R$ 24.500,00

Art.  4º Ficam alterados e atualizados,  por  meio
deste Decreto, os Anexos do Plano Plurianual (PPA), da
Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  e  da  Lei
Orçamentária Anual (LOA),  em decorrência do crédito
suplementar aberto por este ato.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Leme, 28 de setembro de 2026.
CLAUDEMIR APARECIDO BORGES

...........................................................................................................
DECRETO Nº 9.247, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026.

“Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional suplementar
e dá outras providências.”

O Prefeito do Município de Leme, Estado de São Paulo,E
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no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e em
consonância com a Lei Orçamentária Anual nº 4.491,
de 25 de novembro de 2025,

DECRETA:
Art.  1º  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir

crédito  adicional  suplementar  no  valor  total  de  R$
438.160,97 (quatrocentos e trinta e oito mil, cento e
sessenta  reais  e  noventa  e  sete  centavos),  no
orçamento vigente, nas seguintes dotações orçamentárias:
Suplementação

UG
Fonte de
Recurso

Código
de
Aplicação

Funcional Programática
Código
Reduzido

Valor

5 2 220.001 02.08.05-123610015.2.032000-3.3.90.39 230 R$ 139.610,97

Total Superávit - Art. 43, §1º, I – Lei 4.320/64 R$ 139.610,97

UG
Fonte de
Recurso

Código
de
Aplicação

Funcional Programática
Código
Reduzido

Valor

5 2 220.001 02.08.05-123610015.2.032000-3.3.90.39 230 R$ 298.550,00

Total Anulação - Art. 43, §1º, III – Lei 4.320/64 R$ 298.550,00

TOTAL R$ 438.160,97

Art. 2º O crédito aberto no artigo 1º, no valor de R$
139.610,97 (cento e trinta e nove mil, seiscentos e
dez reais e noventa e sete centavos), será coberto com
recursos  decorrentes  de  superávit  financeiro  do
exercício anterior, nos termos do art. 43, §1º, inciso II, da
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. Os recursos
são provenientes de Transferência Estadual.

Art. 3º O crédito aberto no artigo 1º, no valor de R$
298.550,00  (duzentos  e  noventa  e  oito  mil  e
quinhentos  e  cinquenta  reais),  será  coberto  com
recursos decorrentes de anulação parcial, nos termos do
art. 43, §1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964, das seguintes dotações orçamentárias:
Redução

UG
Fonte de
Recurso

Código
de
Aplicação

Funcional Programática
Código
Reduzido

Valor

5 2 220.001 02.08.05-123610015.2.032000-3.3.90.33 227 R$ 298.550,00

Total Anulação - Art. 43, §1º, III – Lei 4.320/64 R$ 298.550,00

TOTAL R$ 298.550,00

Art.  4º Ficam alterados e atualizados,  por  meio
deste Decreto, os Anexos do Plano Plurianual (PPA), da
Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  e  da  Lei
Orçamentária Anual (LOA),  em decorrência do crédito
suplementar aberto por este ato.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Leme, 28 de setembro de 2026.
CLAUDEMIR APARECIDO BORGES

...........................................................................................................

SECRETARIA DA SAÚDE
Secretaria da Saúde

Contratos
Contratos

Extrato
Extrato

EXTRATO  DO  CONTRATO  FIRMADO  ENTRE  O
MUNICÍPIO  DE  LEME,  POR  INTERMÉDIO  DA  SUA
SECRETARIA DE SAÚDE, E BEATRIZ PALMA DA SILVA.

CONTRATANTE: Município de Leme

CONTRATADA: Beatriz Palma da Silva
OBJETO:  Realização  de  oficinas  na  modalidade  de

artesanato  sustentável  -  CHAMAMENTO  PÚBLICO  Nº
001/2026

Valor total: R$ 4.680,00
Fonte: 5 - Federal
Data da Assinatura: 24/09/2026
Suporte Legal: Art. 74, IV da Lei 14.133/2021
Leme, 28 de setembro de 2026
JULIANE PELIÇARI BINOTTO
Secretária de Saúde

...........................................................................................................
EXTRATO  DO  CONTRATO  FIRMADO  ENTRE  O

MUNICÍPIO  DE  LEME,  POR  INTERMÉDIO  DA  SUA
SECRETARIA DE SAÚDE,  E  MARCIA MARIA RAUTER
CARDOSO.

CONTRATANTE: Município de Leme
CONTRATADA: Marcia Maria Rauter Cardoso
OBJETO:  Realização  de  oficinas  na  modalidade  de

alfabetização  -  CHAMAMENTO  PÚBLICO  Nº  001/2026
Valor total: R$ 9.360,00
Fonte: 5 - Federal
Data da Assinatura: 24/09/2026
Suporte Legal: Art. 74, IV da Lei 14.133/2021
Leme, 28 de setembro de 2026
JULIANE PELIÇARI BINOTTO
Secretária de Saúde

...........................................................................................................

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Secretaria de Administração

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Instruções Normativas
Instruções Normativas

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEADM nº 07, DE 28 DE
SETEMBRO DE 2026

“Dispõe  sobre  a  polít ica  de
prevenção  e  enfrentamento  ao
assédio,  à  discriminação  e  às
demais  formas  de  violência  no
ambiente de trabalho, disciplina o
funcionamento  da  Ouvidoria
Municipal de Assédio e reorganiza
a  C E P A  n o  â m b i t o  d a
Administração Direta do Município
de Leme.”

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
no uso das atribuições que lhe são legalmente conferidas,

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  promoção  de
ambiente de trabalho digno, seguro, saudável e respeitoso
no âmbito da Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO  o  disposto  na  Lei  Complementar
Municipal nº 341, de 24 de dezembro de 2002, que dispõe
sobre  o  assédio  moral  no  âmbito  do  serviço  público
municipal;E
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CONSIDERANDO  o  disposto  na  Lei  Complementar
Municipal nº 895, de 31 de agosto de 2023, especialmente
quanto à prevenção e ao combate ao assédio sexual e à
disponibilização  de  canal  centralizado  para  orientação  e
recebimento de denúncias;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.457,
de  21  de  setembro  de  2022,  quanto  às  medidas  de
prevenção e combate ao assédio sexual e às demais formas
de violência no âmbito do trabalho;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.540,
de 3 de abril de 2023, que institui programa de prevenção
e enfrentamento ao assédio sexual e aos demais crimes
contra a dignidade sexual e à violência sexual no âmbito da
Administração Pública;

CONSIDERANDO  as  d ispos ições  da  Norma
Regulamentadora nº 5 – NR-5 e demais normas aplicáveis à
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio –
CIPA;

CONSIDERANDO  a  conveniência  de  aperfeiçoar  os
mecanismos instituídos pela Instrução Normativa SEADM nº
02, de 31 de outubro de 2025, mediante a separação das
funções  de  recebimento,  análise  preliminar,  decisão
administrativa  e  apuração  disciplinar;

RESOLVE:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.  1º  Esta  Instrução  Normativa  estabelece,  no

âmbito  da  Administração  Direta  do  Município  de  Leme,
diretrizes e procedimentos destinados à prevenção e ao
enfrentamento:

I – do assédio moral;
II – do assédio sexual;
III – da discriminação;
IV – das demais formas de violência relacionadas ao

trabalho.
§ 1º A política de que trata esta Instrução Normativa

compreende ações de prevenção, orientação, acolhimento,
recebimento  e  tratamento  de  denúncias,  adoção  de
medidas  protetivas  quando  cabíveis  e  encaminhamento
para apuração pelos órgãos e autoridades competentes.

§  2º  A  apuração  de  responsabilidade  funcional  não
integra  o  procedimento  disciplinado  nesta  Instrução
Normativa e observará a legislação municipal e as normas
próprias dos procedimentos disciplinares.

Art.  2º  A  aplicação  desta  Instrução  Normativa
observará,  especialmente,  os  princípios  da dignidade da
pessoa  humana ,  r espe i t o ,  imparc i a l i dade ,
confidencialidade,  proteção  da  intimidade,  não  retaliação,
boa-fé, proporcionalidade e devido processo legal.

Art.  3º  O  procedimento  previsto  nesta  Instrução
Normativa  alcança  condutas  relacionadas  ao  trabalho,
ainda que praticadas fora das dependências ou do horário
de funcionamento da Administração Municipal, inclusive:

I  –  em  atividades  externas,  reuniões,  viagens,
capacitações  ou  eventos  relacionados  ao  serviço;

II  –  durante  trabalho  remoto  ou  realizado  fora  das

dependências municipais;
III – mediante telefone, correio eletrônico, aplicativos

de mensagens, redes sociais ou qualquer outro meio de
comunicação;

IV – em outras circunstâncias nas quais exista nexo
entre  a  conduta  noticiada  e  a  relação  funcional  ou
profissional mantida com a Administração Municipal.

Art.  4º  Poderão  apresentar  denúncia  a  pessoa
diretamente  afetada,  agente  público,  empregado,
estagiário, aprendiz, trabalhador terceirizado, prestador de
serviço ou pessoa que, em razão de vínculo ou relação com
a Administração Municipal, tenha conhecimento dos fatos.

§ 1º A denúncia poderá ser identificada ou anônima.
§  2º  A  denúncia  anônima  não  será  arquivada

exclusivamente  em  razão  da  ausência  de  identificação  do
denunciante,  devendo  ser  examinada  segundo  os
elementos  disponíveis.

§  3º  A  qualificação  jurídica  ou  classificação  atribuída
pelo denunciante aos fatos não vincula a Administração.

Art.  5º  Poderão  ser  objeto  de  denúncia  condutas
atribuídas  a  agentes  públicos  municipais  ou  a  outras
pessoas que, em razão de vínculo funcional, empregatício,
contratual,  de  estágio,  aprendizagem,  terceirização  ou
prestação de serviços,  exerçam atividades em interação
com a Administração Direta.

Parágrafo  único.  Quando  a  pessoa  denunciada  não
estiver submetida ao poder disciplinar municipal, a notícia
será encaminhada ao órgão ou autoridade competente para
adoção  das  providências  administrativas,  contratuais  ou
legais cabíveis.

Art.  6º  Divergências  profissionais,  conflitos
interpessoais, cobranças legítimas de trabalho, avaliações
de desempenho, determinações funcionais e demais atos
regulares de gestão não caracterizam, por si sós, assédio,
discriminação ou violência  no trabalho,  sem prejuízo  da
análise das circunstâncias concretas em que praticados.

CAPÍTULO II
DA OUVIDORIA MUNICIPAL DE ASSÉDIO E DA CIPA
Art.  7º  Fica  mantido,  no  âmbito  da  Administração

Direta,  o  canal  especializado  denominado  Ouvidoria
Municipal de Assédio, vinculado à Secretaria Municipal de
Administração  e  operacionalizado  com  participação  da
CIPA.

Art. 8º  Compete à CIPA, relativamente ao canal de
que trata o artigo anterior:

I – receber e registrar as denúncias;
II  –  assegurar  tratamento  confidencial  às  informações

recebidas;
III – preservar, nos termos desta Instrução Normativa e

da  legislação  aplicável,  os  dados  de  identificação  das
pessoas  envolvidas;

IV  –  verificar  a  presença  dos  elementos  formais
disponíveis  e  organizar  os  documentos  apresentados;

V – encaminhar a denúncia à CEPA;
VI – comunicar imediatamente situação que, em razão

de sua gravidade ou urgência, possa demandar providênciaE
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protetiva imediata;
VII  –  promover  e  participar  das  ações  preventivas

previstas nesta Instrução Normativa.
Parágrafo único. Não compete à CIPA realizar juízo de

procedência, produzir investigação preliminar sobre autoria
ou  materialidade  ou  deliberar  sobre  a  instauração  de
procedimento disciplinar.

CAPÍTULO III
DA COMISSÃO DE ENFRENTAMENTO ÀS PRÁTICAS DE

ASSÉDIO
Art.  9º  Fica  reorganizada,  no âmbito  da Secretaria

Municipal  de  Administração,  a  CEPA,  de  caráter
permanente, natureza consultiva, preventiva e de análise
preliminar.

§ 1º A vinculação da CEPA à Secretaria Municipal de
Administração possui natureza administrativa, assegurada
autonomia técnica em suas manifestações.

§  2º  A  CEPA não possui  competência  disciplinar  ou
sancionatória.

Art. 10. A CEPA será composta por 3 (três) membros
titulares e 1 (um) suplente, sendo:

I – um representante do Departamento de Gestão de
Pessoas – DGP;

II – três servidores designados em razão de formação,
experiência ou aptidão compatível com as atribuições da
CEPA.

§  1º  Os  membros  titulares  e  o  suplente  serão
designados pelo Secretário Municipal de Administração.

§  2º  O  presidente  da  CEPA  será  designado  pelo
Secretário Municipal de Administração dentre os membros
titulares.

§ 3º Não poderão integrar a CEPA:
I  –  autoridade  que  detenha  competência  para

determinar  a  instauração  ou  proferir  decisão  em
procedimento  disciplinar  decorrente  da  denúncia;

II  –  membros  das  Comissões  de  Sindicância  ou  de
Processo Administrativo Disciplinar.

Art. 11. Aplicam-se aos membros da CEPA as regras
de  impedimento  e  suspeição  previstas  na  legislação
municipal  e,  subsidiariamente,  os  princípios  gerais
aplicáveis  ao  processo  administrativo.

§  1º  O  membro  que  reconhecer  s i tuação  de
impedimento  ou  suspeição  deverá  comunicá-la
imediatamente,  abstendo-se  de  qualquer  acesso  ou
atuação  no  expediente.

§ 2º Reconhecido o impedimento ou a suspeição, será
convocado o respectivo suplente.

CAPÍTULO IV
DA ANÁLISE PRELIMINAR

Art. 12. Recebida a denúncia, a CEPA realizará análise
preliminar destinada a verificar:

I  – o enquadramento, em tese, dos fatos no âmbito
material desta Instrução Normativa;

II – a existência de nexo com a relação de trabalho;
III – a presença de elementos mínimos que permitam

encaminhamento administrativo;

IV  –  o  órgão  ou  autoridade  competente  para  a
providência subsequente;

V  –  a  necessidade  de  medidas  de  proteção  ou
acolhimento;

VI  –  a  necessidade  de  complementação  das
informações  apresentadas.

Art. 13.  Para a finalidade exclusiva de complementar
ou esclarecer a notícia apresentada, a CEPA poderá solicitar
ao  denunciante  identificado  informações  ou  documentos
adicionais.

§ 1º A providência prevista no caput não poderá ser
utilizada  para  realização  de  instrução  destinada  à
comprovação  de  autoria  ou  materialidade.

§  2º  A  impossibilidade  de  complementação  não
determinará  o  arquivamento  quando  os  elementos
disponíveis  forem  suficientes  para  encaminhamento
administrativo.

Art.  14.  É  vedado à CEPA,  no exercício  da análise
preliminar:

I – interrogar a pessoa denunciada;
II  –  realizar  instrução  probatória  destinada  à

comprovação  de  responsabilidade  funcional;
III  – emitir conclusão definitiva quanto à ocorrência do

fato ou responsabilidade da pessoa denunciada;
IV – propor aplicação de penalidade disciplinar;
V – substituir as Comissões legalmente competentes

para condução de sindicância ou processo administrativo
disciplinar.

Art. 15. Concluída a análise preliminar, a CEPA emitirá
manifestação fundamentada, podendo propor,  isolada ou
cumulativamente:

I  –  encaminhamento  à  autoridade  competente  para
avaliação de providência disciplinar;

II  –  encaminhamento  a  outro  órgão  ou  unidade
administrativa competente;

III – adoção de providência preventiva, protetiva ou de
acolhimento;

IV  –  encaminhamento  à  gestão  ou  fiscalização
contratual,  quando  pertinente;

V  –  arqu ivamento ,  quando  os  fa tos  forem
manifestamente  estranhos  ao  objeto  desta  Instrução
Normativa ou inexistirem elementos mínimos que permitam
qualquer encaminhamento administrativo.

§  1º  O  arquivamento  dependerá  de  decisão  do
Secretário  Municipal  de  Administração,  ressalvadas  as
matérias  cuja  competência  seja  legalmente  atribuída  a
outra autoridade.

§  2º  A  CEPA  não  estará  vinculada  à  classificação
atribuída  aos  fatos  pelo  denunciante.

Art.  16.  A manifestação prevista no artigo anterior
será  emitida  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,
prorrogável,  uma  única  vez  e  mediante  justificativa,  por
igual  período.

Parágrafo único. O prazo previsto no caput não impede
a  imediata  comunicação  de  situação  que  demande
providência urgente.E
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CAPÍTULO V
DO ENCAMINHAMENTO E DA APURAÇÃO

Art. 17. A manifestação da CEPA será submetida ao
Secretário  Municipal  de  Administração,  a  quem  caberá
decidir  quanto  às  providências  administrativas
subsequentes, ressalvadas as matérias cuja competência
seja legalmente atribuída a outra autoridade.

§ 1º O Secretário Municipal de Administração poderá
acolher  ou  não  a  manifestação,  determinar  providência
complementar  juridicamente  admissível,  instaurar  o
procedimento  cabível  quando  detiver  competência  para
tanto,  determinar  encaminhamento  a  outro  órgão  ou
autoridade competente ou determinar o arquivamento.

§  2º  Quando  a  denúncia  envolver  o  Secretário
Municipal  de Administração ou matéria  cuja  decisão lhe
seja legalmente vedada, o expediente será submetido à
autoridade hierarquicamente ou legalmente competente.

Art. 18. Instaurado procedimento disciplinar, encerra-
se a atuação da CEPA quanto à análise preliminar dos fatos
que lhe deram origem.

§  1º  A  sindicância  ou  o  processo  administrativo
disciplinar  observará  integralmente  a  legislação  e
regulamentação  próprias.

§  2º  A  CEPA  não  acompanhará  a  instrução,  não
participará das deliberações da comissão disciplinar e não
emitirá manifestação sobre seu relatório ou conclusão.

§ 3º Concluído o procedimento disciplinar, deverão ser
fornecidas  à  CEPA,  pela  unidade  responsável  por  seu
controle,  exclusivamente  as  informações  necessárias  à
produção de dados estatísticos e ao acompanhamento da
política de prevenção, observadas as restrições legais de
acesso.

CAPÍTULO VI
DA CONFIDENCIALIDADE, PROTEÇÃO E ACOLHIMENTO

Art.  19.  As  informações  pessoais  e  sensíveis
relacionadas  às  denúncias  terão  acesso  restrito  aos
agentes  cuja  atuação  funcional  exija  seu  conhecimento,
observada a legislação aplicável.

§ 1º Todos aqueles que tiverem acesso às informações
em  razão  de  suas  atribuições  ficam  sujeitos  ao  dever  de
confidencialidade.

§  2º  A  identidade  do  denunciante  identificado  será
preservada  na  maior  extensão  juridicamente  possível,
ressalvadas  as  hipóteses  em  que  sua  revelação  seja
indispensável  ao  exercício  do  contraditório  e  da  ampla
defesa,  ao  cumprimento  de  obrigação  legal  ou  de
determinação judicial.

Art. 20. É vedada qualquer forma de retaliação contra
denunciante  de  boa-fé,  pessoa  afetada,  testemunha  ou
pessoa que forneça informações, documentos ou colabore
com procedimento decorrente da denúncia.

§  1º  Considera-se  retaliação,  para  os  fins  desta
Instrução Normativa, ação ou omissão prejudicial praticada
em razão da denúncia ou da colaboração prestada.

§  2º  A  prática  de  ato  administrativo  posterior  à
denúncia  não  caracteriza,  isoladamente,  retaliação,

devendo  ser  consideradas  sua  motivação  e  as
circunstâncias  concretas.

Art.  21.  A  ausência  de  confirmação  dos  fatos
denunciados não caracteriza, por si só, má-fé ou abuso do
direito de denunciar.

Parágrafo único. A existência de elementos indicativos
de utilização deliberadamente abusiva do canal, mediante
imputação  de  fato  sabidamente  falso  ou  outra  conduta
ilícita, poderá ser encaminhada à autoridade competente
para apuração própria, assegurado o devido processo legal.

Art.  22.  Identificada  situação  que  possa  demandar
proteção imediata, a CEPA poderá recomendar à autoridade
competente a adoção de medida administrativa adequada,
necessária e proporcional.

§ 1º Sempre que possível, a medida deverá evitar a
imposição de ônus funcional à pessoa afetada.

§ 2º A adoção de medida protetiva não possui natureza
sancionatória nem importa reconhecimento antecipado da
veracidade da denúncia ou da responsabilidade da pessoa
denunciada.

Art. 23.  A pessoa afetada será orientada, conforme
suas necessidades e mediante sua concordância,  quanto
aos  serviços  municipais  ou  demais  serviços  públicos
competentes de acolhimento, atenção à saúde, assistência
e orientação.

CAPÍTULO VII
DA PREVENÇÃO, CAPACITAÇÃO E MONITORAMENTO
Art. 24. Compete à CEPA, no exercício de sua função

preventiva:
I  –  propor  ações  de  prevenção,  orientação  e

sensibilização;
II  –  identificar  necessidades  de  capacitação  e

estabelecer  orientações  quanto  aos  temas,  públicos
prioritários  e  objetivos  das  ações  formativas;

III – propor materiais e protocolos de orientação;
IV – identificar, a partir de dados agregados, situações

ou ambientes que demandem atuação preventiva;
V  –  propor  aperfeiçoamentos  dos  procedimentos

instituídos nesta Instrução Normativa;
VI – articular, quando necessário, ações com a CIPA,

DGP,  SESMT,  Escola  de  Governo  e  demais  unidades
municipais competentes;

VII – encaminhar à Escola de Governo as orientações e
propostas de capacitação decorrentes do acompanhamento
da política instituída por esta Instrução Normativa.

Art. 25. Compete à Escola de Governo, observadas as
orientações e propostas formuladas pela CEPA,  planejar,
organizar e promover as ações de capacitação, orientação
e  sensib i l ização  dest inadas  à  prevenção  e  ao
enfrentamento do assédio, da discriminação e das demais
formas de violência relacionadas ao trabalho.

§ 1º As ações previstas no caput serão desenvolvidas
em articulação com a CEPA e, quando necessário, com a
CIPA, o DGP, o SESMT e outras unidades municipais cujas
atribuições  guardem  relação  com  o  conteúdo  da
capacitação.E
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§ 2º A CEPA poderá indicar temas, públicos prioritários,
necessidades  institucionais  e  objetivos  a  serem
considerados no planejamento das ações formativas, sem
prejuízo da competência da Escola de Governo quanto à
organização e execução das atividades.

§  3º  As  ações  de  capacitação,  or ientação  e
sensibilização serão realizadas periodicamente, observada
a  periodicidade  mínima  estabelecida  pela  legislação
aplicável.

Art. 26. A CEPA encaminhará quadrimestralmente à
Controladoria  Geral  do  Município  relatório  estatístico  e
anonimizado sobre o funcionamento da política instituída
por esta Instrução Normativa.

§ 1º O relatório poderá conter, entre outros:
I – quantidade de denúncias recebidas;
II – classificação temática agregada;
III – destinação administrativa conferida às denúncias;
IV – quantidade de propostas de arquivamento;
V  –  quantidade  de  procedimentos  disciplinares

instaurados  de  que  a  CEPA  tenha  sido  cientificada;
VI – informações agregadas sobre medidas preventivas

adotadas.
§ 2º O relatório não conterá informações que permitam

a  identificação  de  denunciantes,  pessoas  afetadas,
denunciados  ou  testemunhas.

§ 3º O encaminhamento do relatório estatístico não
confere acesso automático aos expedientes individuais.

Art. 27. A CEPA apresentará anualmente à Secretaria
Municipal de Administração relatório consolidado de suas
atividades,  contendo  diagnóstico,  avaliação  das  ações
preventivas  e  recomendações  para  aperfeiçoamento  da
política.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 28. No período compreendido entre a publicação
e  a  entrada  em  vigor  desta  Instrução  Normativa,  a
Secretaria  Municipal  de  Administração  adotará  as
providências  necessárias  à  implantação  do  novo  fluxo  de
recebimento e tratamento das denúncias, especialmente:

I  –  designação dos 3 (três)  membros titulares e do
suplente da CEPA, inclusive de seu presidente;

II  –  definição  e  adequação  do  protocolo  eletrônico
destinado ao recebimento e à tramitação das denúncias;

III  –  definição  das  espécies,  classificações,  níveis  de
acesso  e  unidades  responsáveis  pelos  expedientes
eletrônicos;

IV – estabelecimento do fluxo eletrônico entre a CIPA, a
CEPA  e  as  autoridades  ou  unidades  administrativas
competentes;

V – configuração das permissões de acesso necessárias
à preservação das informações pessoais e sensíveis;

VI  –  adequação  dos  formulários,  orientações  e
informações  disponibilizadas  no  canal  da  Ouvidoria
Municipal  de  Assédio;

VII  –  definição  dos  procedimentos  para  registro,
encaminhamento,  controle  e  produção  de  dados

estatísticos;
VIII  –  orientação  dos  agentes  públicos  que  atuarão

diretamente no recebimento e tratamento das denúncias;
IX  –  adoção  das  demais  providências  técnicas  e

administrativas  necessárias  à  execução  desta  Instrução
Normativa.

§ 1º A Secretaria Municipal de Administração poderá
solicitar ao Departamento de Gestão de Pessoas – DGP, à
CIPA, à Coordenadoria de Atendimento e Suporte Técnico
de Informática – CASTI e às demais unidades municipais
competentes  a  adoção  das  providências  necessárias  à
implantação prevista neste artigo.

§  2º  As  definições  operacionais  previstas  neste  artigo
deverão  observar  a  separação  de  competências
estabelecida  nesta  Instrução  Normativa  e  não  poderão
ampliar as hipóteses de acesso às informações protegidas.

Art.  29.  Os  expedientes  relativos  a  denúncias
abrangidas por esta Instrução Normativa que estiverem em
andamento na data de sua entrada em vigor observarão as
seguintes regras de transição:

I – as denúncias ainda submetidas exclusivamente à
fase de recebimento,  registro ou análise preliminar pela
CIPA  serão  encaminhadas  à  CEPA,  preservados  os  atos
regularmente praticados;

II  –  os  expedientes  que,  nos  termos  da  Instrução
Normativa  SEADM  nº  02,  de  31  de  outubro  de  2025,
estiverem submetidos à Comissão então prevista em seu
art. 4º serão encaminhados à CEPA para prosseguimento
da análise, dispensada a repetição de atos válidos e úteis já
realizados;

III  –  quando  já  houver  manifestação  conclusiva  da
Comissão anteriormente constituída, mas ainda não houver
decisão  da  autoridade  competente,  o  expediente  será
submetido  diretamente  à  autoridade  competente,  que
poderá, quando entender necessário, solicitar manifestação
complementar da CEPA;

IV – os expedientes em que já tenha sido determinada
a  instauração  de  sindicância,  processo  administrativo
disciplinar  ou  outro  procedimento  formal  de  apuração
prosseguirão  segundo  o  regime  jurídico  próprio,  sem
retorno  à  fase  de  análise  preliminar  prevista  nesta
Instrução Normativa;

V  –  os  procedimentos  disciplinares  já  instaurados
permanecerão  submetidos  às  respectivas  autoridades  e
comissões competentes, não cabendo à CEPA revisar atos,
provas, relatórios ou conclusões neles produzidos.

§ 1º A aplicação das regras de transição observará a
fase  material  efetivamente  alcançada  pelo  expediente,
independentemente  da  denominação  ou  classificação
eletrônica  anteriormente  utilizada.

§ 2º A adequação ao novo fluxo não implicará nulidade,
repetição  ou  desconstituição  de  atos  regularmente
praticados  sob  a  vigência  da  regulamentação  anterior,
salvo  determinação  fundamentada  da  autoridade
competente.

§  3º  A  partir  da  entrada  em vigor  desta  InstruçãoE
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Normativa,  a  Comissão  prevista  no  §  1º  do  art.  4º  da
Instrução Normativa SEADM nº 02, de 31 de outubro de
2025,  cessará  suas  atividades,  devendo  os  expedientes
ainda  sob  sua  responsabilidade  receber  a  destinação
prevista neste artigo.

Art. 30. O recebimento de denúncia nos termos desta
Instrução  Normativa  não  substitui  a  comunicação  ou  a
adoção  das  providências  perante  autoridades  policiais,
Ministério  Público,  Poder  Judiciário  ou  outros  órgãos
competentes  quando  os  fatos  puderem  configurar  ilícito
penal,  civil  ou  de  outra  natureza.

Art. 31. A CEPA avaliará periodicamente a efetividade
dos  procedimentos  e  das  ações  instituídas  por  esta
Instrução Normativa e poderá propor à Secretaria Municipal
de Administração medidas para seu aperfeiçoamento.

Art. 32. Os casos omissos de natureza administrativa
ou procedimental serão submetidos ao Secretário Municipal
de  Administração,  sem  prejuízo  das  competências
legalmente  atribuídas  às  demais  autoridades  e  órgãos
municipais.

Art. 33. Fica revogada, a partir da entrada em vigor
desta Instrução Normativa, a Instrução Normativa SEADM
nº 02, de 31 de outubro de 2025.

Art. 34. Esta Instrução Normativa entra em vigor 15
(quinze) dias após a data de sua publicação.

Leme, 28 de setembro de 2026.

RAFAEL MARADEI

Secretário Municipal de Administração
...........................................................................................................

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Resumo do Edital
Resumo do Edital

PREFEITURA DE LEME
RESUMO DE EDITAL
A  Prefeitura  do  Município  de  Leme,  comunica  que

encontra-se instaurado e disponível no setor de licitações, o
processo abaixo:

PREGÃO  ELETRÔNICO:  Nº  053/2026;  OBJETO:
REGISTRO  DE  PREÇO  PARA  AQUISIÇÃO  DE
ALIMENTOS  DIVERSOS  PARA  ATENDER  ÀS
NECESSIDADES  NUTRICIONAIS  DOS  ANIMAIS
PERTENCENTES À PREFEITURA DE LEME;  Edital  Na
Íntegra: (www.leme.sp.gov.br Entrar No Link: Licitações -
Pregões Eletrônicos - 2026); www.novobbmnet.com.br;
Rua Dr. Armando Salles de Oliveira, 1.085 • 3º Andar •
Centro • CEP 13610-220 • Leme • SP, das 08 Às 16 Horas,
Departamento  de  Licitações  e  Compras:  INICIO  DE
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  01/10/2026 –  08:00;
TÉRMINO  DO  RECEBIMENTO  DE  PROPOSTAS:
19/10/2026  –  08:00;  ABERTURA  E  ANÁLISE  DE
PROPOSTA:  19/10/2026  –  08:01;  INÍCIO  DA  ETAPA  DE

LANCES: 19/10/2026 – 08h:30; REFERÊNCIA DE TEMPO:
PARA  TODAS  AS  REFERÊNCIAS  DE  TEMPO  SERÁ
OBSERVADO  O  HORÁRIO  DE  BRASÍLIA-DF.  LOCAL:
www.novobbmnet.com.br  “ACESSO  IDENTIFICADO”
Deverão  os  licitantes  ficarem  cientes  para
acompanhamento  de  eventuais  alterações  até  a  data
marcada para abertura

Leme, 25 de Setembro de 2026
RAFAEL ALVES DE CARVALHO ALMEIDA
Secretário de Meio Ambiente

...........................................................................................................

Homologação / Adjudicação
Homologação / Adjudicação

CHAMADA PÚBLICA 002/2026
OBJETO:  Aquisição  de  gêneros  alimentícios  da

agricultura  familiar  para  o  Programa  Nacional  de
Alimentação Escolar - PNAE.

O Secretário de Educação, no uso de suas atribuições
legais, homologa a decisão da Comissão de Contratação,
ad jud icando  os  ob je tos  a  COOPERATIVA  DE
APICULTORES  E  AGRICULTORES  FAMILIARES  DE
ARARAS E REGIÃO - COAAF no valor de R$ 259.875,00
(Duzentos  e  cinquenta  e  nove  mil,  oitocentos  e
setenta e cinco reais).

Formal ize-se  a  contratação,  convocando  a
adjudicatária  para  assinatura  e  demais  obrigações
correlatas,  nos  termos  do  Edital.

Leme, 28 de Setembro de 2.026
ELIAS ELIEL FERRARA

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO
...........................................................................................................

SECRETARIA DE FINANÇAS
Secretaria de Finanças

Editais
Editais

Edital de Notificação
002/2026

A Coordenadoria de Fiscalização de Tributos, nos
termos  dos  art igos  227,  228,  235  e  248  da  Lei
Complementar Municipal nº 763/2018, por intermédio da
publicação deste Edital, considera NOTIFICADA a Pessoa
Jurídica  abaixo  identificada,  bem  como  seus  proprietários
ou representantes legais, acerca da emissão do TERMO DE
INÍCIO  DE  AÇÃO  FISCAL  e  da  NOTIFICAÇÃO
PRELIMINAR nº 1.885 lavrados em 25 de setembro de
2026, relativos ao período de 09/2021 à 08/2026, dando
início  ao  Procedimento  Administrativo  Fiscal  nº
9.505/2026.

Por  intermédio  do  presente  Edital,  considerando
encontrar-se a pessoa jurídica em lugar incerto e não
sabido, ficam igualmente convocados seus proprietários ou
representantes legais a comparecer à Coordenadoria de
Fiscalização de Tributos, situada na Rua Armando de
Salles  de  Oliveira,  nº  1.035,  1º  andar,  Centro,
Leme/SP, durante o horário de expediente, no prazo de 10
(dez) dias úteis, contados da data da publicação deste
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Edital.
Pessoa  Jur íd ica :  THEODORA  OFICINAS  E

COSMÉTICOS  LTDA.
CNPJ: 31.495.504/0001-53
Inscrição Municipal: 22.719-0
Leme, 25 de Setembro de 2.026.

George H. Nunes da Silva
Fiscal de Rendas

Matrícula: 12.573/3
...........................................................................................................

Edital de Notificação
003/2026

A Coordenadoria de Fiscalização de Tributos, nos
termos  dos  art igos  227,  228,  235  e  248  da  Lei
Complementar Municipal nº 763/2018, por intermédio da
publicação deste Edital, considera NOTIFICADA a Pessoa
Jurídica  abaixo  identificada,  bem  como  seus  proprietários
ou representantes legais, acerca da emissão do TERMO DE
INÍCIO  DE  AÇÃO  FISCAL  e  da  NOTIFICAÇÃO
PRELIMINAR nº 1.887 lavrados em 25 de setembro de
2026, relativos ao período de 01/2022 à 12/2025, dando
início  ao  Procedimento  Administrativo  Fiscal  nº
9.502/2026.

Por  intermédio  do  presente  Edital,  considerando
encontrar-se a pessoa jurídica em lugar incerto e não
sabido, ficam igualmente convocados seus proprietários ou
representantes legais a comparecer à Coordenadoria de
Fiscalização de Tributos, situada na Rua Armando de
Salles  de  Oliveira,  nº  1.035,  1º  andar,  Centro,
Leme/SP, durante o horário de expediente, no prazo de 10
(dez) dias úteis, contados da data da publicação deste
Edital.

Pessoa Jurídica: INTEGRAL SERVIÇOS DE APOIO AS
EMPRESAS LTDA

CNPJ: 42.280.979/0001-49
Inscrição Municipal: 27.300-0
Leme, 25 de Setembro de 2.026.

George H. Nunes da Silva
Fiscal de Rendas

Matrícula: 12.573/3
...........................................................................................................

DEPARTAMENTO CONTÁBIL
DEPARTAMENTO CONTÁBIL

Audiências Publicas
Audiências Publicas

CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA

ELABORAÇÃO DA LOA DE 2027
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

A Prefeitura do Município de Leme, em atendimento ao
disposto  no  §  4º  do  artigo  9º  da  Lei  Complementar  nº
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, CONVIDA toda a
população para participar da Audiência Pública destinada a
apresentação e discussão das diretrizes e prioridades para
a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027,
garantindo  a  participação  da  sociedade  no  processo  de

definição das políticas públicas e na alocação dos recursos
do Município.

Data: 29/09/2026
Horário: 18:30h
Local: Plenário da Câmara Municipal
A audiência pública constitui importante instrumento

de transparência,  participação popular  e  controle  social,
fortalecendo os princípios da responsabilidade na gestão
fiscal  e  da  governança  pública,  em  consonância  com  os
Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável  (ODS)  da
Agenda  2030  e  as  diretrizes  de  transparência  e
participação  incentivadas  pelo  Tribunal  de  Contas  do
Estado de São Paulo.

Participe.
CLAUDEMIR APARECIDO BORGES
Prefeito do Município de Leme

...........................................................................................................
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
METAS FISCAIS – 2º QUADRIMESTRE DE 2026
A Prefeitura do Município de Leme, em atendimento ao

disposto  no  §  4º  do  artigo  9º  da  Lei  Complementar  nº
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, CONVIDA toda a
população para participar da Audiência Pública destinada à
demonstração  e  avaliação  do  cumprimento  das  metas
fiscais referentes ao 2º Quadrimestre de 2026.

Data: 30/09/2026
Horário: 18:30h
Local: Plenário da Câmara Municipal
A audiência pública constitui importante instrumento

de transparência,  participação popular  e  controle  social,
fortalecendo os princípios da responsabilidade na gestão
fiscal  e  da  governança  pública,  em  consonância  com  os
Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável  (ODS)  da
Agenda  2030  e  as  diretrizes  de  transparência  e
participação  incentivadas  pelo  Tribunal  de  Contas  do
Estado de São Paulo.

Participe.
CLAUDEMIR APARECIDO BORGES
Prefeito do Município de Leme

...........................................................................................................

SECRETARIA DE OBRAS E PLANEJAMENTO
URBANO

Secretaria de Obras e Planejamento Urbano

Atos Administrativos
Atos Administrativos

Outros atos administrativos
Outros atos administrativos

NOTIFICAÇÃO
APLICAÇÃO DE PENALIDADE
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  PUNITIVO  Nº

8.756/2026
NOTIFICADA: SOBRADO ENGENHARIA LTDA.
CONTRATO Nº 316/2026
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
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EXECUÇÃO DE SISTEMA DE ATERRO SANITÁRIO, EM
C A R Á T E R  E M E R G E N C I A L ,  I N C L U I N D O
TERRAPLENAGEM DA CAVA,  ESTRADA DE  ACESSO,
APLICAÇÃO  DE  MANTA  GEOTEXTIL,  SISTEMA  DE
DRENAGEM  PARA  CHORUME  E  ÁGUA  PLUVIAL,
D R E N O S  D E  G Á S  E  A C O M P A N H A M E N T O
TOPOGRÁFICO.

Considerando o Relatório Final Conclusivo, que adoto
na sua integralidade como razões de decidir;

Considerando  que  a  Notificada  é  primária  perante  a
Administração e promoveu o saneamento tempestivo de
todas  as  obrigações  acessórias,  apresentando  os
comprovantes e certificados faltantes antes do julgamento;

Considerando  que  a  infração  ostenta  natureza
estritamente  documental  e  se  enquadra  juridicamente
como  descumprimento  de  pequena  relevância,  sem
acarretar atraso físico culposo, paralisação dos serviços ou
prejuízo financeiro ao erário;

DECIDO  acatar  integralmente  o  Relatório  Final
Conclusivo e APLICO  a penalidade de ADVERTÊNCIA  à
empresa  SOBRADO ENGENHARIA  LTDA.,  nos  estritos
termos do artigo 5º, inciso I, c/c artigo 3º, inciso I, e artigo
12, § 4º, incisos I e II, do Decreto Municipal nº 8.058/23.

A advertência ora aplicada possui caráter educativo e
preventivo,  ficando  a  empresa  formalmente
admoestada  a  observar,  com  maior  rigor,  o
cumprimento  das  obrigações  contratuais  e  a
regularidade  da  documentação  pertinente,  a  fim  de
que situações semelhantes não voltem a ocorrer.

Considerando o prosseguimento contínuo das obras, e
conforme  sugerido  pela  Comissão  Processante  para
garantir  a  eficiência  administrativa  e  a  lisura  contábil,
defiro  o  pedido  de  consolidação  econômico-
financeira.

Fica  autorizada  a  tramitação  conjunta  do
apurado  junto  a  primeira  medição  com o  avanço
físico subsequente, mediante a imediata emissão de
nova  Nota  Fiscal  unificada  pela  Contratada,
acompanhada de toda a documentação necessária
para tramitação financeira.

Diante do exposto, e de acordo com o artigo 24 do
Decreto Municipal nº 8.058/23, concedo o prazo de 15
(quinze)  dias  úteis  para  apresentação de recurso,
contado da data do recebimento da intimação.

Após  decurso  do  prazo  ou  ratificação/renúncia  da
Notificada,  encaminhe-se  o  feito  primeiramente  à
fiscalização  contratual,  e  à  SEFIN  para  adoção  das
providências  cabíveis  ao  faturamento  consolidado.

Publique-se.  Intime-se.  Decorrido  o  prazo  legal,
arquive-se.

Leme, data da assinatura digital.
ELISA LEME DE ARRUDA
Secretária  Municipal  de Obras e  Planejamento

Urbano
(assinado eletronicamente)

À
Empresa SOBRADO ENGENHARIA LTDA.
A/C Sr. Victor Hugo Mota Pereira
Responsável legal

...........................................................................................................

SAECIL - SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E
ESGOTOS

SAECIL - Superintendência de Água e Esgotos

Atos de Pessoal
Atos de Pessoal

Nomeação
Nomeação

PORTARIA N.º 6.593 de 28 de setembro de 2026
Dá provimento a cargo de Operador de Estação
O Prefeito  do  Município  de  Leme,  no  uso  de  suas

atribuições  legais,  e  tendo  em  vista  o  resultado  do
Concurso Público, edital n.º 001/2023,

NOMEIA em caráter efetivo, a partir da presente data,
para o cargo de OPERADOR DE ESTAÇÃO, previsto pela Lei
Complementar  n.º  565  de  29/12/2009,  o  seguinte
concursado:

AMARU  MIGUEL  DROBINICHE  VERA  CPF  n.º
***.979.218-**

Gabinete do Diretor Presidente
Em 28 de setembro de 2026
MAURÍCIO RODRIGUES RAMOS
Diretor Presidente

...........................................................................................................

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Extrato
Extrato

EXTRATO  DE  ADITAMENTO  DO  CONTRATO  N.º
14/2025

CONTRATANTE: SAECIL - Superintendência de Água e
Esgotos da Cidade de Leme.

CONTRATADA:  Nova  Rastreadores  Soluções
Eletrônicas  Ltda.

OBJETO: Termo de Aditamento referente ao aumento
de quantitativo do contrato original para a inclusão de 07
(sete) veículos.

VALOR:  R$  2.270,17  (dois  mil,  duzentos  e  setenta
reais e dezessete centavos).

MODALIDADE:  Aviso  de  Dispensa  de  Licitação  n.º
24/2025.

DATA DE ASSINATURA: 24/09/2026.
Leme/SP, 24 de setembro de 2026.
MAURÍCIO RODRIGUES RAMOS
Diretor-Presidente

...........................................................................................................
EXTRATO DE ADITAMENTO PARA PRORROGAÇÃO

DO CONTRATO N.º 27/2025
CONTRATANTE: SAECIL – Superintendência de Água e

Esgotos da Cidade de Leme.
CONTRATADA: Baldram Engenharia Ltda.
MODALIDADE: Concorrência Eletrônica n.º 01/2025.
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OBJETO:  Fica  consignado  o  presente  termo para  a
prorrogação ao já citado Contrato, mediante acordo entre
as partes, cujo objeto é a contratação de empresa para a
execução  de  rede  coletora  de  esgoto  e  instalação  de
estação elevatória de esgoto compacta e linha de recalque
no bairro Chácaras da Saúde, no município de Leme/SP, em
conformidade  com  o  Contrato  de  Repasse  nº .
954158/2023/MCIDADES/CAIXA  e  contrapartida  desta
Autarquia,  bem  como  o  Edital  e  seus  Anexos.

PRAZO: 30 (trinta) dias com vigência a partir de 1º de
outubro de 2026.

DATA DA ASSINATURA: 25/09/2026.
Leme/SP, 25 de setembro de 2026.
MAURÍCIO RODRIGUES RAMOS

Diretor-Presidente
...........................................................................................................
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